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PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 02.07.01.2025 

Venho, por meio deste. abrir o presente processo de dispensa de licitaçã 

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, JUNTO A SECRETA 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICÍPIO CAPISTRANO, de conformidade com o 

estabelecido na fase preparatória, que passa a fazer parte integrante deste processo, independente 

de transcrição. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 75, inciso VIII, e o art. 72, da Lei nº 

14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E PREÇO DA DiSPENSA DE LICITAÇÃO 

1- DA NECESSIDADE DO OBJETO. 

Trata os presentes autos de procedimentos que tem por objeto a CONTRATACAO 

DOS SERVICOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, JUNTO A SECRETARIA DE EDUC, ACAO 

BASICA DO MUNICIPIO CAPISTRANO, conforme condigdes, quantidades e exigéncias 

estabelecidas nos documentos em anexo. 

1I- DA DISPENSA DE LICITACAO. 

Os atos que configuram a dispensa de licitagio representam excegdes ao principio 

constitucional da obrigatoriedade do procsdimerto licitatório, caracterizando-se como atos 

discricionarios. No entanto, devido @ sua relevancia e & nccessidade de assegurar a devida 

idoneidade, tais atos exigem uma justificativa formal que os embasard adequadamente. 

Com a entrada em vigor da Lei nº 14.133/2021, iniciou-s¢ um novo marco 

regulatorio para licitagdes e contratos administzativos. O objetivo da licitagdo ¢ assegurar a 

contratagio da proposta mais vantajosa, em estrita observancia aos principios da legalidade, 

impessoalidade, igualdade, moralidade ¢ publicidade, sendo a licitagdo a regra geral para 

contratagdes piblicas 

Todavia, determinadas situacdes, em cazão de suas caracteristicas especificas, tornam 

invidvel ou impossivel a condugdo do procedimento Jicitatorio nos trâmites usuais. Para tais casos. 

a legislação estabeleceu excegdes, contemplando & dispeasa de licitação e a inexigibilidade de 

licitação, institutos que viabilizam a contratacdo direta quando preenchidos os requisitos legais. 

Essas hipóteses encontram amparo no artige 72 da Lei nº 14.133/2021. 
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 

1 - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executiv 

11 - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 

art. 23 desta Lei; 
111 - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 

com o compromisso a ser assumido; 

V - Comprovagio de que o contratado preenche os requisitos de habilitagdo e 

qualificagiio minima necessaria; 
V1 - Razão da escolha do contratado: 
VII - justificativa de prego: 

VI - Autorizagdo da autoridade competente. 

Parégrafo único. O ato que autoriza a contratagio direta ou o extrato decorrente 

do contrato devera ser divulgado e mantido & disposição do público em sitio 

eletrônico oficial. 

No nosso caso em questdo verifica-se a Dispensa de Licitagdo com base juridica no 

inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14133/2021. 

Art. 75. É dispensavel a licitação: 

VIII - nos casos de emergéncia ou de calamidade piblica, quando caracterizada 

urgéncia de atendimento de situação que possa ocasionar prejuizo ou 

comprometer a continuidade dos servicos públicos ou a seguranca de pessoas, 

obras, servigos, equipamentos e outros bens, publicos ou particulares, ¢ somente 

para aquisição dos bens necessarios ao atendimento da situagdo emergencial ou 

calamitosa ¢ para as parcelas de obras ¢ servigos que possam ser concluidas no 

prazo maximo de | (um) ano, contado da data de ocorréncia da emergéncia ou 

da calamidade, vedadas a prorrogagdo dos respectivos contratos e a 

recontratagio de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

No caso em questão se verifica a andlise do inciso VIII do art. 75 da Lei 14.133/2021. 

Inobstante o fato de a presente contratagio estar dentro dos preceitos estabelecidos. 

111 - DA RAZAO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE. 

Fsse processo tem a finalidade de contratar o servigo de CONTRATACAO DOS 

SERVICOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCACAO 

BASICA DO MUNICIPIO CAPISTRANO. 

O servigo a ser contratado possui cardter essencial ¢ se revela indispensavel para 

atender as necessidades dos alunos da rede pública do municipio de Capistrano. 
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A fundamentação para a contratação abrange tanto a justificativa de preço 

requisitos de habilitação das pessoas jurídicas, além da devida caracterização e compro: 

situação fatica que respalda a Dispensa de Licitagdo. 

Na andlise dos presentes autos, verificou-se a estimativa de pre¢os o menor prego 

obtido nas coletas de pregos realizadas para o Pregão Eletronico nº 01.24.02/2025, assegurando 

que o valor praticado esteja em conformidade com os parimetros de mercado ¢ atenda aos 

principios da economicidade e razoabilidade. Dessa forma, chegou-se ao montante estimado de R$ 

265.999,16 (duzentos e sessenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove reais ¢ dezesseis 

centavos). 

Foi enviado oficio solicitando documentação e proposta ajustada da referida empresa, 

tendo sido um valor ainda mais vantajoso, que demonstram compatibilidade, sem variagdes que 

possam interferir na escolha, sendo a decisão pautada na verificação da habilitação e no critério do 

menor prego. Ademais, a seleção da empresa fornecedora fundamentou-se, primordialmente, nos 

valores ofertados, os quais contemplam todos os custos inerentes à prestação dos servigos em 

questdo. 

IV - DO VALOR DA CONTRATACAC 

Na contratagio em epigrafe, solicitou-se à empresa detentora do menor valor obtido 

nas coletas de precos realizadas para o Pregdo Eletronico nº 01 .24.02/2025 que apresente um valor 

ajustado para o periodo em questio, bem como sua melhor oferta para formalizagdo da 

contratagdo. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de pregos baixo: 

DISTANCIA GUANTIDADE | QTDDE | QIDDEM 
MEM | VEICULO T m ” DE DIAS | PERÍODO| TP | vALOR | VALORTOTAL 

MANHA | TARDE | NOITE | VIAGENS/DIA | ESTIMADO | ESTIMADO UNITÁRIO 

s NGO ARE RS RS BUENCS AIRES, R v 825700 | 825700 o 4 2 |7660 | me | d& ss 

LUGARES — | JAPÃO SEDE , 
SANS SOUCI - 2  |McRO 25 |NekoseDE 434602 | 434602 o 4 2 |surs| wa | 5 A 

RIACHODO 10325864 RS RS 
3 msE Sso PADRE SEDE 173405 | 1173406 0 4 2 o 1.03280 832 859123 

e FERNADES, 
MASSAPÉ, 

RS R$ 

4 LEANDRO, s | 824738 o 4 2 || 7m | dS - 
ONIBUS 50 | SANTO ANTONIO 

; 

LUGARES | E SEDE. | 

e j RS RS 
S b 665205 | 666205 o & 2 |ss28040| 58626 | 83 s 

LUGARES — | SEDE INFANTIL 1 | 

BOQUEIRÃO - RS RS 
6 |ousus 50|56 929302 | 929302 0 4 2 Jemasss| em | 8% S 
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BOGUERKO 

7 |MCRO 26| SANTOONOFRE | 603673 | 603673 0 4 2z |sma| ss | S PEA 
LUGARES — | INFANTIL = 

BREJO - SERRA = = 
6 |moro 28|pOVKENTE | 370709 | 370700 0 4 22 |322 | w2 | S | a5 

LUGARES | (ZONA RURAL) À 
VARZEA DA 
PALMEIRA R$ RS 

8 (s BS 271409 | 271400 o 4 2z la | 28 | Ã | B 
LUGARES — | VICENTE 

TENPAPEIRO R$ RS 
19 |MCRO 25| CABEGADA 382504 | 382504 0 4 22 |33660352 33660 

LUGARES | LADEIRA ¥ 22m 79168 

BELO MONTE - Rs R$ 
1 |meRo e — | 12889 | 12608 o 4 22 Jismos| mem | 25 | e 

JARDIM COMÊ RS RS 
12 |moRo 25 GO | 169772 | 180172 o 4 2z || we | 5 o | 

Y PUTIU DE CIMA RS RS 
MICRO 26 558372 | 558072 0 4 2  Janasras| o3 
R s | BANANERAS 2352 | 1 

PUTIU DE BAIXO = - 
14 ÍMCRO 26|-BANANEIRAS | 309675 | 300675 0 4 2 |msum| s 

— JLuGARES | INFANTI e | em 

SANS SOUC - R$ R$ 
15 |oNBUS 50 202839 | 202839 o 4 22 |1742 | s 
" | CARQUEUA 87 | 33367 

LAGOA SECA - RS RS 
15 |ONBUS 50 94527 | 946627 o 4 22 | sness | BM 

LUGARES 1 o e 
CAPISTRANO A = - 

17 | ONBUS 50| FALCUDADE o o | 2007876 2 22 Josassas | em | SS s 
LUGARES — | MFB BATURITE ó : 

CAPISTRANO 
18 |onteus 50]| QuIxADA a0 | o |794300 4 R T | E | ta 

LUGARES — | FACULDADES - i 
10232385, R$ 7§ 

o fonsus s RESERVA 2 t TP | É | to 

VALOR GLOBAL: RS 
26342186 

Comprovadamente, demostra-se que a contratação estd dentro dos valores de mercado. 

V - DA JUSTIFICATIVA DO PRECO. 

O critério de menor prego deve presidir a escolha do adjudicatdrio direto como regra 

geral, e o meio de aferi-lo estd em juntar ao processo, propostas compativeis com o Termo de 

Referéncia, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente de 

Dispensa de Licitagdo, o qual deverá ser composto por no minimo trés propostas validas, sendo 

aceitas como proposta também, as cotagdes inseridas. 
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Em relação ao prego ainda, verifica-se que os mesmos estão compativeis 

realidade do mercado em se tratando de servigo similar, podendo a Administragio adqui 

qualquer afronta & lei de regéncia dos certames licitatorios. 
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VI- DA ESCOLHA. 

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a CONTRATAÇÃO 

SERVIÇOS DE TRA'NSPORTE ESCOLAR, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCACAO 

BASICA DO MUNICIPIO CAPISTRANO, foi DOMINGOS DENES DOS SANTOS LOPES. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 19.579.940/0001-05. 

VII - DA HABILITACAO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL. 

Nos procedimentos administragdo para contratagdo, a Administragio tem o dever de 

verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62 Lei 14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitagio em que se verifica o conjunto de 

informagdes e documentos necessdrios e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

1 - Juridica; 

1 - Técnica; 
111 - Fiscal, Social e Trabalhista: 

IV — Econdmico Financeira 

E
 

Diante disso resta deixar resignsdo que a contratada demostrou habilmente sua 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico financeira e regularidade fiscal. 

vm - DEMQNSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 

ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO À SER ASSUMIDO, 

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no 

art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há 

estimativa de impacto Orçamentário e Financeiro, .o processo encontra-se em compatibilidade e 

adequado com a nossa Legislação Munici al, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a 

LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentária anual, e assim 

sendo, existe previsão dos recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das despesas 

E relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para 

? a tal finalidade. 

As despesas decorrentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, correrão 

à conta da dotação orçamentária própria da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO do Município de 

Capistrano-CE, constante da Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2025, na 

seguinte classificação programática: 

0402 - Fundo Municipal de Educação: 12.12 02.2.021 - Gestão 

Administrativa da Secretaria de Educação Básica iducação Básica —— 
0402 - Fundo Municipal de Educação: 12.361.0020.2.023 - 
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Manutengio do Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE 

0403 - Fundo de Desenvolvimento da FEducagio Bisica- FU: 

revirea v e 

12.361.0020.2.035 - Manutengio do Programa Nacional de Ld S 

Transporte Escolar - FUNDEB 30%. 2 

XIX - CONCLUSÃO: RUBRICA O 

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a referida empresa, é decisão discricio! 

do Gestor optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise da Auditoria Interna ¢ Assessoria 

Jurídica de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento. 

Assim, submeto a presente justificativa ao Procurador do Municipio para análise ¢ emissão de 

Parecer Jurídico, com base no art. 53, $ 4º da Lei 14.133/21, para exame ¢ aprovação. 

Capistrano-CE, 13 de fevereiro de 2025 

Ó 

José Andrad¢ Gonçalves Costa 
Seeretirio d¢ Educação Básica 
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TERMO DE CONTRATO DE 
. QUE  FAZ 

ENTRE SI A SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DE CAPISTRANO-CE, E A 
EMPRESA ; 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O MUNICIPIO DE CAPISTRANO-CEARA. com sede em Av. , Nº - 

bairro —— - Capistrano, Estado do Ceará, — CEP -———---—------- --, inscrito(a) no CNPJ 

sob o N° . neste ato representado pela sua Secretiria de 

F " Sra. 3 doravante denominada 

CONTRATANTE, e a Empresa . inserito(a) no CNPI/MF sob o 

n® . sediado(a) Rua e, i , Bairro 

. -CE, CEP: . doravante designada 

CONTRATADA. neste ato representada pelo(a) Sr.(a) . inscrito no 

CPF nº , tendo em vista o que consta no Processo nº e 

em observancia as disposigdes da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITACAO N° 02.07.01.2025, 

mediante as clausulas ¢ condigdes a seguir enunciadas. 

K CEAUSULA PRIMEIRA = OBSRFOI: 0 R e s AA 

1.2. Discriminagdo do objeto: CONTRATACAO DOS .SERVI'ÇOS DE TRANSPORTE 

ESCOLAR, JUNTO A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA DO MUNICIÍPIO 

CAPISTRANO. 

[ITEM ESPECIFICAÇÃO — UND | QUANT | V.UNT. V.TOTAL 

[ KM 

2.1. O prazo de vigéncia deste Termo de Contrato terd inicio na data de sua assinatura, e 

encerramento em 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado, conforme Lei 14.133/2021, 

Art. 107. 
2.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigéncia do contrato, a Administragdo deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas 

e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), e junta-las ao respectivo 

Processo. 

31. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 
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3.1.1. O valor é referente a contratagio pelo periodo de vigéncia do contrato, sendo 

realizado uma vez ao ano. 

3.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da 

execugdo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4 CLAUSULA QUARTA = DOS RECURSOS E DA DOTACAO ORCAMENTARIA. — 

4.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrdio à conta de recursos especificos e 

consignados no Orgamento do Municipio, na seguinte dotação orgamentaria: 

ELEMENTODEDESPESAS | 
021 - Gestão 0402 - Fundo Municipal de Educação: 12.122.0 

Administrativa da Secretaria de Educagio Básica 

0402 - Fundo Municipal de Fducagdo: 12.361.0020.2.023 - 

Manutengao do Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE 

0403 - Fundo de Desenvolvimento da Educagio Bésica- FU: 

12.361.0020.2.035 - Manutengio do Programa Nacional de 

‘Transporte Escolar - FUNDEB 30%. 

3.3.90,39.00 - Outros serv. de terc. pessoa juridica 

5 CLAUSULA QUINTA-CRITERIOS B MENICAO E HE PAGAMENTO 155 

5.1. A aferição da execugdo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios: 

a) a nota fiscal fatura servigo — NFFS devera estar acompanhada do relatério de execugdo dos 

servigos devidamente atestado pela unidade contratante, referente ao més do faturamento, 

devidamente assinados pelas partes. 

5.1.1. As notas fiscais de servigos ou faturas serdo encaminhadas para a Unidade do 

CONTRATANTE: 

5.1.1.1. A administragao da Unidade adotara providéncias junto ao fiscal do contrato, visando a 

atestação da execução do servigo. 

5.1.1.2. O fiscal do contrato registrará, nas notas fiscais de servigo ou fatura, as ocorréncias que 

importem em glosa de valores, inicando o motivo e o valor:a ser glosado, devendo observar as 

condigdes ajustadas. 

5.1.1.3. As notas fiscais de servigo ou faturas, depois de atestadas, deverdio ser devolvidas pela 

Secretaria de Educação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento. 

5.2. Recebimento do servigo 

5.2.1. Os servigos serdo recebidos PROVISORIAMENTE, no prazo de 03 (trés) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante relatorio de execugdo dos servigos de forma detalhada, quando 

verificado o cumprimento das exigéncias de cardter técnico e administrativo nos termos do art. 

140, 1, a da Lei n° 14.133/2021. 

5.2.1.1. O prazo da disposição acima serd contado do recebimento de comunicagdo de cobranga 

oriunda do contratado com a comprovagdo da prestagio dos servigos a que se referem a parcela do 

mês a ser paga. 
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52.12. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

52.13. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

5.2.1.4. O fiscal setorial do contrato, quando for o caso, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

5.2.2. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última ¢/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

21 
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5.22.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

5.2.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.2.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

5.2.4. Os serviços serão recebidos DEFINIT! TVAMENTE no prazo de 05 (cinco) dias. contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

5.24.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execugdo contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

5.2.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções; 

5.2.4.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios ¢ documentações apresentadas; e 

5.2.4.4. Comunicar a cmpresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor mensal exato. 

5.2.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

5.2.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento: 
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5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluta 

contratado. de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobráfig 

5.2.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
5.2.8. Liquidação 

5.2.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

5.2.8.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso I do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

€) o valor a pagar; e de seus créditos. 

5.2.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.2.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato 

5.2.9. Prazo de pagamento: À 

5.2.9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

52.9.2. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua cfetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária. 

5.2.10. Forma de pagamento: 

5.2.10.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser 

indicado pelo mesmo. 

5.2.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.2.10.3. Quando do pagamento, será cfetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.2.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente ' 

52.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termo da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 
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6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um and 

data do orçamento estimado, em — / /25; 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGPM/FGV, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorréncia da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para resjustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLAUSULA OITAVA = FISCAINZACROL SRA S AA 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021. ou pelos respectivos substitutos, permitida a 

contratação de terceiros para assisti-los. e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 

atribuição. 
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8.4. O fiscal do contrato anotard em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a exctmig 

do contrato, determinando o que for necessdrio para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 
8.5. O fiscal do contrato informard a seus superiores, em tempo habil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providéncia que ultrapasse sua competéncia. 

8.6. O fiscal do contrato serd auxiliado pelos orgdos de assessoramento juridico ¢ de controle 

interno da Administragdo, que deverao dirimir dúvidas e subsidia-lo com informagdes relevantes 

para prevenir riscos na execugdo contratual. 

8.7. O contratado serd obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subslituir. a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregdes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

8.8. O contratado serd responsével pelos danos causados diretamente a Administragdo ou a 

terceiros em razão da execugdo do contrato, e ndo excluird nem reduzird essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

9.1. São obrigagdes do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pelo Contratado. de acordo com o 

contrato e seus ancxos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condigdes estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.6. Aplicar ao Contratado sangdes motivadas pela inexecugdo total ou parcial do Contrato; 

9.1.7. Cientificar o órgão de representagdo judicial do órgão para adoção das medidas cabiveis 

quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado; 

9.1.8. Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamagbes relacionadas a 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. 

meramente protelatérios ou de nenhum interesse para a boa execugdo do ajuste. 

9.1.8.1. Concluida a instrugdo do requerimento, a Administragdo terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual periodo. 
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9.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administ! 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133/21. 

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados a execugdo do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9,2. São obrigações do CONTRATADO: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do servigo para representá-lo 

na execução do contrato. 

9.2.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada. devendo a empresa designar outro para o exercicio da 

atividade. 

9.2.3. Atender as determinagdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11): 

9.2.4. Alocar os empregados necessérios, com habilitação  conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os maieriais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes 

de boa técnica e a legislagdo de regéncia: 

9.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execugdo ou dos materiais empregados; 

9.2.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administragdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugio contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos: 

9.2.7. Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cdnjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo tnico. da Lei n® 14.133, de 2021; 
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9.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos 0?teie 

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dla 

trinta do més seguinte ao da prestação dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a 

Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 

ou Distrital do domicilio ou sede do contratado: 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; ¢ 5) 

Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributdrias ¢ as demais previstas em legislagio 

especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante: 

9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte ¢ quatro) horas, qualquer 

ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.2.11. Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos. bem como aos 

documentos relativos à execuçâo do empreendimento. 

executada de acordn com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou hens de 

terceiros. 

9.2.13. Promover a guarda, manutenção e vigilincia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario a execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observincia as normas da legislagdo pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e 

nas melhores condigoes de seguranga, higiene e disciplina. 

9.2.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovagdo, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam às especificagdes do memorial descritivo ou 

instrumento congénere. 

9.2.16. Não permitir a utilizagio de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condigao de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.17. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas. todas as condigdes exigidas para habilitagio na licitação, ou para qualificagdo, na 

contratação direta; 
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9.2.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pi 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendi 

como as reservas de cargos previstas na legislagdo (art. 116); 

9.2.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

paragrafo tnico): 

9.2.20. Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato: 

9.2.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementé-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para 

o atendimento do objeto da contratag@o, excete quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, 11 d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranca do Contratante; 

9.2.23. Utilizar profissionais devidamente habilitados, caso necessario, substituindo-os nos casos 
de impedimentos fortuitos, de maneira que ndo se prejudiquem o bom andamento e a boa 
prestagdo dos servigos; 

9.2.24. Arcar com as despesas de manutengdo preventiva e corretiva, conserto de camaras de ar ¢ 
pneus, vidros, lavagens, lubrificação e despesas decorrentes de colisdo e/ou as ocasionadas por 
comprovado mau uso ou utilizagio inadequada do veiculo. Bem como as despesas com 
combustivel, motorista, multas por infragdes de transito ocorridas durante todo o periodo de 

execução do contrato. 

9.2.25. Responsabilizar-se pela condugdo do veiculo com as cautelas normais, na forma prevista 
na especificagdo da rota, munido da documentagdo correspondente, respeitando a legislação 

federal, estadual e/ou municipal vigente no pais concernente a transito. 

10.1. As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentagio da proposta no procedimento de 

contratagdo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da LGPD. 
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permItides 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores ¢ subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observancia. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11 CLAUSULA DECIMA PRIMETRA - SANCOES ADMINISTRATIVAS. 075 

11.1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecugdo parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano @ Administraça0"BH a 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 

¢) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame; 

¢) não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagdo, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

2) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentagio falsa exigida para o certame ou prestar declaragio 

falsa durante o prodispensa ou execugdo do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer naturcza; 

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar 03 objetivos da contratação; 

D praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa & inexecugdo parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 

1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b.c, d, e f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, $4º, da Lei); 

iii)  Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alineas h, i, j. k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, 

fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 

iv) Multa: 

(1)  moratéria de 1.0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida. até o limite de 10 (dias) dias; 

(2)  moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o maximo de 10% (dez por cento) pela inobservancia do prazo fixado para 

apresentagdo, suplementagio ou reposigdo da garantia. 
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(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administragdo a promover a resci " 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o 

inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021. 

(3)  compensatéria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecugdo total do objeto; 

11.2. A aplicagio das sangdes previstas neste Confrato ndo exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°) 

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°). 

11.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias Gteis, contado da data de sua intimagdo (art. 157) 

11.3.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga serd 

descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 136, §8°). 

11.3.3. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa podera ser recolhida 

administrativamente no prazo méximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicagio das sangdes realizar-se-d em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observande-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicagio das sangdes serão considerados (art. 156, $1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstdncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagio ou o aperfeicoamento de programa de integridade. conforme normas e 

orientagdes dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021. ou em outras 

leis de licitagdes ¢ contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
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11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uf a 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos OS casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas [nidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

161) 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12, CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA = EXTINÇÃO CONTRATUAL. /Sc 

12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos 79 

incisos 1 a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021. 

12.2. A extingdo do contrato podera ser: 

1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administragdo, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua propria conduta; 

TI - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediagio ou por comité de 

resolução de disputas. desde que haja interesse da Administragdo; 

I - determinada por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula compromissoria ou 

compromisso arbitral, ou por decisdo judicial. 

12.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administragio e a extingdo consensual deverdo 

ser precedidas de autorizagdo escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. & 

124. A cextinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as 

consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

14.133/2021 ¢ no Termo de Referência, anexo ao Fdital. 

12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme 

0 caso: 
12.5.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizagdes e multas. 

13, CLAUSULA DECIMA TERCEUSA = VEDAGRESL S (0 s 
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13.1. É vedado @ CONTRATADA interromper a execugdo dos servigos sob Mg 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.1. Eventuais alteragdes contratuais reger-se-do pela disciplina do Art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

14.2. Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, o contratado scrd obrigado a aceilar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos 

ou supressdes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.4. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina do Art. 124 da Lei n° 

14.133/2021. 

14.5. Nas alteragdes unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos 

ou supressdes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.6. As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratanies poderdo exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.1. Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposigdes contidas 

na Lei n° 14.133, de 2021. 

16.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 

Diário Oficial do Municipio de Capistrano e No Portal Nacional de Contatagdes Públicas, 

conforme Lei 14.133/2021. 

17.1. É eleito o Foro Do Municipio de Capistrano-Ceara para dirimir os litigios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo. 

17.1.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 

(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Capistrano -CE, — de . de 2025. 

Secretária de _ CONTRATADA 
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